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Curso: Direito 

Grau ou Diploma: Mestrado 

Área de Especialização: Forense  

Plano de estudos: Aviso n.º 649/2024, de 11 de janeiro 

 
Docência: 
 

Docente(s) responsável(eis) pela unidade curricular: 
Doutora Raquel Ferreira Vieira 

 

 

Idioma de ensino:  

Português 

 

Funcionamento:  

Presencial 

 

Objetivos de aprendizagem:  

A disciplina pretende dotar os alunos das ferramentas necessárias para a identificação e resolução dos principais 
problemas jurídicos relacionados com as matérias atinentes aos contratos de consumo. Visa-se despertar, junto dos 
alunos, o interesse para o estudo teórico-prático da figura do contrato de consumo e os desafios que lhe estão inerentes, 
atendendo à configuração da sociedade do consumo atual (dinâmica e em constante mudança). 

Pese embora as aulas obedeçam a um modelo de ensino integrado, em regime de aulas teórico-práticas, a participação 
ativa nas aulas é essencial, sendo, por isso, os alunos incentivados a preparar atempadamente as aulas, bem como a 
colocar questões e trazer casos práticos para discussão em sede de aula. 

Conteúdos programáticos (* O Programa desenvolvido será disponibilizado aos alunos na página da disciplina, antes do 
início das aulas): 

Com os objetivos supra assinalados em mente, numa primeira fase, levar-se-á a cabo uma introdução ao designado 
Direito do Consumo, principiando pela identificação das suas principais fontes normativas, passando pelo conceito de 
consumidor e os seus direitos do consumidor, bem como as características desta área do saber jurídico, com especial 
destaque para os seus princípios estruturantes.  

Por outro lado, apresentar-se-ão as principais tendências e desafios que se colocam aos contratos de consumo, 
passando, de seguida, para um ensaio da teoria geral do contrato do consumo. Neste particular, serão abordados 
conteúdos relacionados com a formação, conteúdo do contrato e suas vicissitudes.  

Numa segunda parte do programa, entrar-se-á na apresentação e análise de diversos tipos de contratos de consumo, 
incluindo a análise de figuras contratuais como sejam os contratos celebrados à distância e fora de estabelecimento, 
venda de bens de consumo, serviços públicos essenciais, crédito ao consumo, transporte em veículo descaracterizado 
(TVDE) e alojamento local. 

Por fim, será dedicada atenção ao contencioso dos contratos de consumo, com especial enfoque nos meios de resolução 
alternativa de litígios.  
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Demonstração da coerência dos conteúdos programáticos com os objetivos de aprendizagem da unidade curricular: 

O programa que ora se propõe possibilita que os alunos detenham um conhecimento global sobre as matérias nucleares 
da contratação de consumo, permitindo-lhes, numa perspetiva teórico-prática, identificar os principais problemas 
atinentes a esta área do saber jurídico e os principais instrumentos de resolução.  

O aproveitamento da disciplina pressupõe o domínio teórico e prático das matérias ministradas, para o que se exigirá 
que os alunos sejam capazes de, socorrendo-se dos subsídios normativos, doutrinários e jurisprudenciais, relacionar os 
conceitos, princípios e institutos jurídicos pertinentes, fazendo uma identificação e aplicação adequada da legislação 
pertinente, bem como da doutrina e jurisprudência que a respeito se tem vindo a desenvolver.   

Conhecimentos prévios recomendados (ou unidades curriculares cuja frequência prévia é recomendada): 

A disciplina convoca o conhecimento e aplicação de institutos comuns e princípios gerais que constituem objeto das 
disciplinas de Teoria Geral do Direito Civil, Direito das Obrigações e Direito dos Contratos, sem prejuízo do necessário 
recurso ao Direito Constitucional e ao Direito Processual. 

Método de ensino e avaliação: 

A. Método de Ensino 
 

A disciplina rege-se por um modelo de ensino integrado, com aulas teórico-práticas que requerem, por isso, o diálogo 
com os alunos, não só mediante a formulação de questões problematizantes, mas também trazendo o contributo 
decorrente da sua eventual experiência prática. Sempre que possível, os conteúdos programáticos serão devidamente 
complementados pela análise de jurisprudência relevante.  

A exposição em aulas tem por referente o contributo de diversos elementos doutrinários, infra indicados. No entanto, a 
bibliografia listada é meramente enunciativa, podendo outros elementos de apoio adicionais serem sugeridos ao longo 
do semestre, em função do interesse suscitado pelos alunos ou quando a especificidade ou complexidade dos temas em 
si assim o justificar. 

B. Método de Avaliação 
 

A disciplina obedece a um regime de avaliação contínua, pressupondo, como referido anteriormente, que cada aluno 
prepara atempadamente as aulas em conformidade com o programa disponibilizado, pressupondo uma análise da 
legislação, doutrina e jurisprudência eventualmente pertinente. 

A participação dos alunos é essencial, a qual poderá corporizar-se na participação em debates, apresentação de questões 
problematizantes e na análise crítica de decisões jurisprudenciais, preferencialmente em formato individual.  

O ensino é presencial, sendo a assiduidade valorada enquanto um dos critérios de avaliação final. 

A avaliação final dependerá, ainda, da realização de uma prova oral obrigatória, nos termos preconizados no Regulamento 
de Avaliação em vigor. A classificação final resultará da ponderação da classificação obtida na prova oral (60%) e dos 
elementos positivos de avaliação recolhidos ao longo de todo o período letivo (40%).  

Demonstração da coerência entre o método de ensino e os objetivos de aprendizagem da unidade curricular: 

A problematização dos conteúdos programáticos através do debate de ideias em contexto de aula, tendo por referente 
a jurisprudência, permite assegurar um conhecimento integral e sistemático das matérias. 

Bibliografia:  

Nota: a bibliografia que se indica assume-se como mínima e de caráter meramente enunciativo.  

ALMEIDA, Carlos Ferreira de – Direito do Consumo. Almedina: Coimbra, 2005. 

ANTUNES, José Engrácia – Direito do Consumo. Almedina: Coimbra, 2.ª ed., 2024. 

CARVALHO, Jorge Morais: 
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- Manual de Direito do Consumo. Almedina: Coimbra, 8.ª ed., 2022. 

- Direito do Consumo e Inovação Sustentável. Almedina: Coimbra, 2025. 

- Direito de Rejeição – Um Novo Direito do Consumidor. Almedina: Coimbra, 2025. 

CARVALHO, Jorge Morais / PINTO-FERREIRA, João Pedro / CARVALHO, Joana Campos – Manual de Resolução 
Alternativa de Litígios do Consumo. Almedina: Coimbra, 2017. 

FALCÃO, David – Lições de Direito do Consumo. Almedina: Coimbra, 3.ª ed., 2022. 

LEITÃO, Adelaide Menezes – Direito do Consumo. AAFLD: Lisboa, 2023. 

PRATA, Ana – Contratos de Adesão e Cláusulas Contratuais Gerais. Almedina: Coimbra, 2.ª ed., 2021. 

Legislação:  

A legislação indicada deve ser consultada nas respetivas versões mais atualizadas, disponíveis nas páginas do DRE ou da 
PGDL. 

 Constituição da República Portuguesa (CRP)  
 Código Civil português (C.C.)  
 Lei de Defesa do Consumidor (Lei n.º 24/96, de 31 de julho – LDC)  
 Lei dos Serviços Públicos Essenciais (Lei n.º 23/96, de 26 de julho)  
 Regime jurídico das cláusulas contratuais gerais (Decreto-Lei n.º 446/85, de 25 de outubro – LCCG)  
 Regime jurídico da responsabilidade decorrente de produtos defeituosos (Decreto-Lei n.º 383/89, de 6 de  
 novembro)  
 Regime jurídico da contratação eletrónica (Decreto-Lei n.º 7/2004, de 7 de janeiro – LCE)  
 Regime jurídico das práticas comerciais desleais (Decreto-Lei n.º 57/2008, de 26 de março)  
 Regime jurídico do crédito ao consumo (Decreto-Lei n.º 133/2009, de 2 de junho)  
 Regime jurídico da contratação à distância e fora do estabelecimento comercial (Decreto-Lei n.º 24/2014, de 12  
 de fevereiro)  
 Regime jurídico da contratação de serviços financeiros à distância (Decreto-Lei n.º 95/2006, de 29 de maio) 
 Regime jurídico dos contratos de crédito relativos a imóveis destinados a habitação (Decreto-Lei n.º 74-A/2017,  
 de 23 de junho)  
 Regime jurídico dos direitos do consumidor na compra e venda de bens, conteúdos e serviços digitais (Decreto-Lei 

n.º 84/2021, de 18 de outubro)  

Plano de Aulas:  

As aulas seguem o programa da disciplina, ressalvadas possíveis alterações decorrentes das dinâmicas da turma e o 
interesse demonstrado pelos alunos quanto aos conteúdos programáticos a lecionar. 


